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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0021903-36.2008.815.2001.
ORIGEM: 4.ª Vara Cível da Comarca da Capital. 
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Telemar Norte Leste S.A.
ADVOGADO: Caio César Vieira Rocha (OAB/PB 15.095-A).
APELADA: Ezita Ribeiro Monteiro. 
ADVOGADO: Luiz Gonçalves da Silva Filho (OAB/PB 5.682)

EMENTA:  APELAÇÃO.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
SERVIÇOS  DE  TELEFONIA.  INCLUSÃO  NA  FATURA  DO  SERVIÇO  DE
INTERNET CANCELADO POR ACORDO JUDICIAL HOMOLOGADO APÓS
REITERADOS  REQUERIMENTOS  ADMINISTRATIVOS  FEITOS  PELO
CONSUMIDOR.  PRÉVIA  DEVOLUÇÃO  DO  MODEM.  SERVIÇO  NÃO
DISPONIBILIZADO. COBRANÇA INDEVIDA. LESÃO EXTRAPATRIMONIAL
CONFIGURADA.  QUANTUM INDENIZATÓRIO  ARBITRADO  PELO  JUÍZO.
VALOR CONDIZENTE COM A GRAVIDADE DO CASO E EXTENSÃO DOS
DANOS SOFRIDOS. MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO.

1.  A cobrança  posterior  de  serviço  anteriormente  cancelado  caracteriza  falha  na
prestação do serviço que ultrapassa o mero aborrecimento,  ensejando o dever da
empresa de telefonia apurar os danos morais ocasionados. 

2. O quantum da indenização por danos morais deve ser suficiente para reparar os
danos sofridos pelo ofendido sem caracterizar o enriquecimento ilícito, e para atingir
o caráter punitivo e pedagógico, evitando que o ofensor volte a agir de forma ilícita. 

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º  0021903-36.2008.815.2001, em que figuram como Apelante a  Telemar
Norte Leste S.A. e como Apelada Ezita Ribeiro Monteiro.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e
negar-lhe provimento.

VOTO.

A Telemar  Norte  e  Leste  S.A.  interpôs  Apelação contra  a  Sentença
proferida pelo Juízo da 4.ª Vara Cível da Comarca desta Capital, f. 121/124, nos
autos da Ação de Indenização por Danos Morais ajuizada em seu desfavor por Ezita
Ribeiro  Monteiro,  que  julgou  procedente  o  pedido,  condenando-a  a  pagar
indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), decorrentes
da cobrança indevida de serviços cuja solicitação de cancelamento já havia sido feita
por diversas vezes. 

Em suas razões, f. 126/146, alegou que a Apelada não demonstrou os fatos
constitutivos do seu direito, uma vez que não colacionou provas da ocorrência da
lesão extrapatrimonial. 



Asseverou  que  o  mero  aborrecimento  não  é  capaz  de  gerar  a  lesão
patrimonial  e  que,  em caso  de  manutenção da  condenação,  deve  ser  reduzido  o
quantum indenizatório. 

Requereu  o  Provimento  do  Apelo  para  que  seja  julgado  improcedente  o
pedido ou, subsidiariamente, a minoração da indenização. 

Intimado, o Recorrido não apresentou Contrarrazões, conforme certidão de f.
167v.

A Procuradoria de Justiça, f. 172/174, não ofereceu parecer meritório, por
entender que não estão presentes os requisitos para a sua intervenção.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

Infere-se dos autos que a Apelada, após o período de doze meses de carência,
requereu diversas vezes pela via administrativa, sem obter êxito, o cancelamento do
Plano Oi Conta Total 2, que disponibilizava um pacote com uma linha residencial,
duas linhas de celular pós-pago e o serviço de Internet. 

A  recalcitrância  da  Apelante  em  atender  o  requerimento  administrativo
ensejou a propositura de Ação perante o 1.º Juizado Especial desta Capital, sendo
nela proferida Sentença homologatória de acordo firmado em audiência, f. 29, por
meio do qual restou convencionado o cancelamento do referido Plano e a migração
das linhas para outros contratos oferecidos pela Recorrente.

Após a composição do litígio e a devolução do  modem que viabilizava a
Internet, f. 27, a Operadora Recorrente permaneceu cobrando por esse serviço, f.
31/39, o que ocasionou a interrupção do pagamento das faturas pela Recorrida e a
remessa de notificações ameaçando a suspensão dos serviços de telefonia e inclusão
do seu nome nos cadastros de restrição ao crédito, f. 40/41.

A  cobrança  indevida  de  serviço  cujo  cancelamento  foi  reiteradamente
solicitado  e  ratificado  por  acordo  judicial  ocasionou  à  Apelada  transtornos  que
ultrapassam o mero aborrecimento de um descumprimento contratual, ensejando o
dever de reparação pelos danos morais  sofridos,  nos termos dos precedentes dos
Órgãos Fracionários desta Corte1. 

1APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS. SERVIÇOS  DE  TELEFONIA.  COBRANÇA  DE  SERVIÇO  DE
INTERNET  NÃO  CONTRATADO.  AUSÊNCIA  DE  ATENDIMENTO  ÀS  REITERADAS
RECLAMAÇÕES  DO  CONSUMIDOR.  COBRANÇA  INDEVIDA.  MÁ  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO. DEVER DE INDENIZAR.  QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO PELO
JUÍZO.  VALOR  CONDIZENTE  COM  A  GRAVIDADE  E  A  EXTENSÃO  DOS  DANOS
SOFRIDOS  PELO  CONSUMIDOR. DESPROVIMENTO  DO  APELO.  1.  A  cobrança  de
serviço não contratado, viola o contrato e caracteriza a falha na prestação do serviço, ensejando o
dever da empresa de telefonia de reparar os danos ocasionados. 2. O quantum indenizatório deve ser
suficiente para reparar os danos sofridos pelo ofendido sem caracterizar o enriquecimento ilícito, e
para atingir o caráter punitivo e pedagógico, evitando que o ofensor volte a agir de forma ilícita
(TJ/PB, AC 0123673-43.2013.815.0111, Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, julgado em
3/11/2015).

CIVIL.  Apelação  Cível.  Responsabilidade  Civil.  Empresa  de  telefonia.  Indenização.  Pedido  de
cancelamento de linhas. Cobranças posteriores indevidas. Falha na prestação do serviço. Dano moral
evidenciado. Reparação pecuniária cabível à pessoa jurídica. Valor indenizatório. Fixação dentro dos
parâmetros legais. Razoabilidade verificada. Manutenção  da sentença. Desprovimento. - Se houve
cobrança por linhas telefônicas  que deveriam ter sido canceladas após requerimento formalizado,



No tocante ao  quantum indenizatório,  o  valor  de  R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) fixado pelo Juízo mostra-se suficiente à reparação do dano experimentado pela
Apelada, notadamente quando se vislumbra que se trata de pessoa idosa que se viu
compelida e realizar o pagamento de serviço que sequer utilizou, restando atendido,
por tais motivos, o viés preventivo/pedagógico do dano moral. 

Posto isso, conhecido o Recurso, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 09 de agosto de 2016,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado com jurisdição plena para substituir o
Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Des. João Alves
da Silva. Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr. José Raimun-
do de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

resta demonstrada a ineficiência da empresa operadora, que tratou o cliente com descaso, constituindo
o fato falha do serviço,  passível de indenização. - A teor do enunciado na Súmula 227 do STJ, "A
pessoa jurídica pode sofrer dano moral." - Em observância ao princípio da proibição da "reformatio
in  pejus",  deve  prevalecer  o  valor   indenizatório  arbitrado  na  sentença  (TJ/PB,  AC  0022480-
43.2010.815.2001, Rel. Dr. Aluízio Bezerra Filho, Juiz de Direito convocado para substituir o Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, julgado em 2 de dezembro de 2014). 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  DESCONSTITUIÇÃO  DE  DÉBITO  C/C  REPETIÇÃO  DO
INDÉBITO  C/C  DANOS  MORAIS.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.  PERSISTÊNCIA  DE
COBRANÇA DE SERVIÇOS ANTERIORMENTE RECONHECIDOS COMO INDEVIDOS POR
MEIO DE ESTORNO ADMINISTRATIVO. EXIGÊNCIA DE DÉBITOS POSTERIORMENTE AO
CANCELAMENTO  DA  PRESTAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  CONTRATADOS.  ABUSIVIDADE
MANIFESTA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO
DEVIDAS.  DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS.  NECESSIDADE  DE  MINORAÇÃO  DO
QUANTUM INDENIZATÓRIO. OBEDIÊNCIA AOS CRITÉRIOS DA RAZOABILIDADE E DA
PROPORCIONALIDADE.  REFORMA  PARCIAL  DO  DECRETO  JUDICIAL.  RECURSO
PROVIDO EM PARTE. - A declaração da inexistência de débito posteriormente ao período em que
foi solicitado o cancelamento dos serviços é medida que se impõe, especialmente se considerando as
normas consumeristas e o princípio da boa-fé objetiva verificado nos autos. - Quanto à irregularidade
das  cobranças  dos  serviços  de  Oi  Internet  Banda  Larga,  igualmente,  verifica-se  a  manifesta
propriedade da sentença de primeiro grau, porquanto bem observou a circunstância de que a própria
sociedade apelante já havia reconhecido administrativamente a  incorreção da cobrança,  inclusive,
mediante o estorno do valor exigido e, mesmo assim, continuou com a prática irregular. - O valor dos
danos morais deve ser arbitrado com observância do princípio da razoabilidade, sendo apto a reparar
o dano causado ao ofendido e, ao mesmo tempo, servir   de   exemplo   para   inibição   de   futuras
condutas  nocivas.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00001748020108152001,  2ª
Câmara Especializada Cível, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 03-
11-2014) 


